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CONHECIMENTO DO PROB LEMA  

As transformações urbanas, observadas na Região Metropolitana de São Paulo, iniciadas na década de 

80, podem ser consideradas uma decorrência de políticas econômicas globais (principalmente abertura e 

desregulamentação da economia), as quais, afetando o desempenho da economia e as condições 

socioeconômicas da população, interferiram, direta ou indiretamente, na conformação física e no papel 

das cidades. Estas transformações, ainda em andamento, produziram uma nova espacialidade da 

desigualdade na cidade de São Paulo. Como um dos principais impactos físicos na estrutura urbana, 

registra-se um aumento no ñfossoò existente entre §reas onde as atividades t°m se instalado e as §reas 

periféricas em geral de moradia (Taschner e Bogus, 2000). O ñfossoò espacial existente, entre o local de 

moradia e atividades socioeconômicas, acrescido da pouca mobilidade destas populações (falta de 

acesso às atividades e infra-estruturas públicas), acaba enfim por agravar ainda mais este quadro de 

desigualdade social.   

A desigualdade social e espacialidade periférica destas populações podem ser mitigadas por uma política 

de transporte público que promova a mobilidade destas pessoas, aumentando assim o acesso às 

atividades socioeconômicas, à infra-estrutura pública e a serviços essenciais disponíveis (Rosa, 2006). 

A pouca mobilidade deve-se principalmente: (1) ao menor poder aquisitivo das populações segregadas, 

(2) a localização das atividades socioeconômicas e da infra-estrutura pública (hospitais, escolas, 

parques, etc.) em áreas centrais da cidade e (3) a pouca acessibilidade ao sistema de transporte coletivo 

urbano (falta de um sistema abrangente de transporte sobre trilhos e má qualidade do transporte sobre 

pneus), alem de deficiências no sistema viário estrutural da cidade edificado a partir da presença 

hegemônica do automóvel. 
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OBJETIVOS DA TESE 

A análise da mobilidade das populações, a distribuição espacial dos equipamentos públicos e a 

acessibilidade ao transporte coletivo são temas bastante tratados nas áreas da engenharia civil-transporte 

e arquitetura-urbana durante os últimos anos. Ao mesmo tempo, nas áreas de serviço social e ciências 

sociais, inúmeros trabalhos têm buscado identificar a espacialidade da desigualdade social utilizando 

conceitos como: linha de pobreza, inclusão/exclusão social, vulnerabilidade social e etc. 

Nosso objetivo, com o desenvolvimento dessa tese de doutorado, é a análise do transporte coletivo 

urbano da cidade sob a ótica dos riscos e carências sociais. A partir da compreensão dos fatores que 

compõem este universo buscaremos desenvolver uma metodologia que permita identificar a cobertura e 

o atendimento do transporte coletivo urbano às diferentes regiões da cidade comparativamente a 

espacialidade da desigualdade social.  

Para análise da espacialidade da desigualdade utilizamos principalmente os dados do Censo 2000 ï 

IBGE, trabalhados pelo CEBRAP no Mapa da vulnerabilidade social e do déficit de atenção a crianças e 

adolescentes no Município de São Paulo.  

Por outro lado, para análise do transporte coletivo urbano pretendemos desenvolver uma metodologia de 

uso geral, aplicável a todos os modos de transporte coletivo e em todas as cidades, que permita 

identificar o atendimento do transporte coletivo as populações de cada região da cidade. Para medir este 

atendimento utilizaremos dados do sistema de transporte (freqüência, número de linhas, etc.) 

conceituados como acessibilidade ao transporte nas diferentes regiões. 

Como resultado deste trabalho pretende-se comparar a espacialidade da desigualdade social a 

espacialidade do atendimento do transporte coletivo urbano, podendo-se assim identificar, para as 

regiões de maiores carências sociais do município de São Paulo, o grau de atendimento do transporte 

coletivo e aferir até que ponto o sistema de transporte urbano da cidade pode ser considerado um 

mitigador ou não das desigualdades sociais. 

VULNERABILIDADE SOCIAL  

Nas últimas décadas, o Brasil passou pela consolidação de um padrão de expansão urbana caracterizado 

pela segmentação e diferenciação social, demográfica, econômica e ambiental. Tal padrão caracteriza-se 

pela baixa qualidade de vida urbana e pelo espraiamento territorial onde fenômenos como a conurbação, 

desconcentração demográfica, periferização e o conseqüente adensamento excessivo de áreas 

desprovidas de infra-estrutura urbana e de equipamentos sociais são realidades cada vez mais presentes 

nas grandes aglomerações, em especial nas metrópoles (Cunha et al, 2007). 

Os trabalhos mais recentes sobre o urbano têm privilegiado a análise das transformações na 

configuração sócio-espacial das cidades. A desigualdade social nelas encontrada, bastante acirrada nas 

duas últimas décadas, tem como expressão o que se tem chamado de segregação espacial da população 

de baixa renda.  

A noção de vulnerabilidade social relacionada a indivíduos, famílias ou grupos sociais em situações em 

que estão presentes três componentes de análise: (1) exposição ao risco; (2) incapacidade de reação; e 
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(3) dificuldade de adaptação diante da materialização do risco (MOSER, 1998) passou a ser utilizada, 

com certa freqüência, em estudos sócio-espaciais sobre o urbano, devido a certa insatisfação com os 

enfoques tradicionais sobre pobreza e com seus métodos de mensuração, baseados exclusivamente no 

nível de renda monetária e em medidas fixas, como a linha de pobreza. Neste sentido, a noção de 

vulnerabilidade social, ao considerar a insegurança e a exposição a riscos e perturbações provocados por 

eventos ou mudanças econômicas, daria uma visão mais ampla sobre as condições de vida dos grupos 

sociais (CEPAL, 2002; KAZTMAN et al., 1999) 

ñUm dos consensos sobre o conceito de vulnerabilidade social ® de que o mesmo apresenta um car§ter 

multifacetado, abrangendo várias dimensões, a partir das quais é possível identificar situações de 

vulnerabilidade dos indivíduos, famílias ou comunidades. Tais dimensões dizem respeito a elementos 

ligados tanto às características próprias dos indivíduos ou famílias, como seus bens e características 

sócio-demográficas, quanto àquelas relativas ao meio social, onde esses indivíduos estão inseridos. O 

que se percebe é que, para os estudiosos que lidam com o tema, existe um caráter essencial da 

vulnerabilidade, ou seja, referir-se a um atributo relativo à capacidade de resposta frente a situações de 

risco ou constrangimentosò (Cunha et al, 2007). 

Neste trabalho, procurar-se-á compreender, a partir do conceito de vulnerabilidade social, as diferentes 

popula­»es que habitam a cidade de S«o Paulo, em termos da ñincapacidade de resposta frente ¨ 

contingência ... e uma inabilidade para adaptar-se ao novo cen§rio gerado pela materializa­«o do riscoò 

(CEPAL,2002), ou riscos, a que estão cotidianamente expostas. Nesta perspectiva, afloram as vantagens 

da utilização deste conceito, seu potencial analítico para abordar a problemática social no espaço intra-

urbano, frente a outros conceitos freqüentemente utilizados, como, por exemplo, pobreza, é evidente, na 

medida em que o mesmo permite considerar outras dimensões fundamentais para captar distinções entre 

famílias ou pessoas com os mesmos níveis salariais ou de consumo (Katzman, 2000 e Watts and Bohle, 

1993). 

Tendo em vista a necessidade de compreensão dos riscos sociais das populações que habitam a cidade 

de S«o Paulo analisaremos o ñMapa da vulnerabilidade social e do d®ficit de aten­«o a crian­as e 

adolescentes no Munic²pio de S«o Pauloò
1
 (CEM-CEBRAP e SAS-PMSP, 2005), através de técnicas de 

análise espacial
2
. Acreditamos que está análise permitira um melhor entendimento do conceito 

vulnerabilidade social (variáveis e procedimentos) assim como ampliará nosso conhecimento da cidade. 

                                                             
1  O projeto ñMapa da vulnerabilidade social e do déficit de atenção a crianças e adolescentes no Município de São 

Pauloò visou ¨ detec­«o de diferentes condi­»es de car°ncias sociais por meio da análise da distribuição da estrutura 

sócio-econômica no espaço urbano. A exposição de certas populações e áreas a diferentes situações de vulnerabilidade 

social é abordada a partir da descrição das características socioeconômicas e demográficas dos setores censitários do 

município de São Paulo, a partir das informações fornecidas pelo Censo 2000 (13.193 setores censitários). Os grupos 

foram gerados a partir da combinação da dimensão de privação socioeconômica com a de estrutura etária. Com a 

agregação dessas duas dimensões, chegou-se a oito grupos, número que permitiu a melhor captação da heterogeneidade 

existente nas §reas que costumamos genericamente chamar de óperiferiaô. 

 http://www.centrodametropole.org.br/mapa.html  

2  Vários ferramentais são hoje utilizados para análise espacial:  

1) A dependência espacial da variável em estudo pode ser medida de diferentes formas. O índice de Moran (I) é a 
estatística mais difundida e mede a autocorrelação espacial a partir do produto dos desvios em relação à média. Este 

índice é uma medida global da autocorrelação espacial, pois indica o grau de associação espacial presente no 

conjunto de dados. De uma forma geral, o índice de Moran presta-se a um teste cuja hipótese nula é de 

independência espacial; neste caso, seu valor seria zero. Valores positivos (entre 0 e +1) indicam para correlação 

direta e negativos, (entre 0 e ï1) correlação inversa (Cardoso, 2005). 

http://www.centrodametropole.org.br/mapa.html
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O CEM-CEBRAP E SAS-PMSP, través da utilização da técnica de análise fatorial com base em 

variáveis selecionadas do Censo 2000 (como renda, escolaridade, taxas de alfabetização, estrutura etária, 

etc.), criaram duas dimensões indicativas da estrutura social, que serviram de base para a criação de 

grupos de setores censitários, caracterizados por diferentes intensidades e tipos de carências (grupos com 

diferentes vulnerabilidades sociais).  

Primeira Dimensão: Indicador de Carências Socioeconômicas 

A primeira dimensão utilizada na elaboração do mapa de vulnerabilidade social apresentou-se 

negativamente correlacionada com a escolaridade e a renda e positivamente correlacionada com a 

presença de mulheres chefes de família. Com menores intensidades, aparecem as variáveis referentes ao 

número de habitantes por domicílio e o percentual de adolescentes no setor censitário. Este fator foi 

denominado ñdimens«o de priva­«oò, podendo ser interpretado como um indicador de car°ncias 

socioeconômicas (CEM-CEBRAP e SAS-PMSP, 2005). 

Iniciando nossa análise por esta dimensão, através de técnicas de análise espacial, obtivemos para o 

Índice de Moran (I) o valor de 0,6171 indicando um bom grau de correlação espacial positiva.

                                                                                                                                                                                                                   
2) O Diagrama de Espalhamento de Moran permite visualizar a dependência espacial existente entre regiões através da 

comparação entre valor da variável em estudo na área (polígono analisado) e o valor médio da variável nas áreas 

vizinhas (polígonos adjacentes). Através desta metodologia estatística de análise de dados distribuídos 

espacialmente em regiões, obtém-se de modo bastante simplificado, a identifica­«o de ñclustersò (agrupamentos de 

§reas semelhantes) e ñoutliersò (§reas fora do padr«o da regi«o), al®m de §reas de transi­«o, todas com garantia 

estatística. As regiões analisadas (polígonos) são, portanto classificadas em quatro grupos: (Cardoso, 2003) 

A. (Alta ï Alta), regiões com valores altos da variável em análise (por exemplo: alta concentração da população de 

classe A) com vizinhos também de alto valor (também de alta concentração de classe A). 
B. (Baixa ï Baixa), valores baixos da variável em análise (por exemplo: baixa concentração de classe E) com 

vizinhos também de baixo valor (também de baixa concentração de classe E). 

C. (Alta ï Baixa), valores altos da variável em análise com vizinhos de baixo valor. Neste grupo temos a 

ocorrência de zonas de alto valor da variável (por exemplo: alta concentração de população de classe E) 

circundadas de zonas de baixo valor (baixa concentração de população de classe E) 

D. (Baixa ï Alta), valores baixos da variável em análise com vizinhos de alto valor. Neste grupo ocorre o inverso 

do grupo anterior. 

3) Por sua vez o Lisa Mapa identifica nos agrupamentos (ñclustersò) definidos nos item A,B,C e D, aqueles com 

significância estatística e também as áreas com significância que não se identificam com o padrão local e não 

pertencem a transi­«o entre estes agrupamentos (ñoutliersò), territórios de não estacionariedade que por sua vez 

indicam tendências de alteração do padrão regional (Cardoso, 2005).  

A signific©ncia dos agrupamentos (ñclustersò) e das §reas fora do padr«o local (ñoutliersò) em geral é realizada por 
um teste de pseudo-significância. Neste caso, são geradas diferentes permutações dos valores de atributos associados 

às regiões; cada permutação produz um novo arranjo espacial, onde os valores estão redistribuídos entre as áreas. 

Como apenas um dos arranjos corresponde à situação observada, pode-se construir uma distribuição empírica. Se o 

valor do índice Lisa medido originalmente corresponder a um ñextremoò da distribui­«o simulada, ent«o se trata de 

valor com significância estatística (Cardoso, 2005). 
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Observa-se, na figura 02, para todo município dois grandes agrupamentos sendo um de baixa carência 

socioeconômica (verde) do centro em direção a sudoeste principalmente e outro de alta carência 

(vermelho) englobando o restante do município. Estes grandes agrupamentos encontram-se polvilhados 

de seus opostos e devem, portanto ser analisados detalhadamente. 

O estudo detalhado das diferentes regiões da cidade (figura 03 a seguir) permite identificar tendências de 

mudan­as no tecido urbano (ñoutliersò) possibilitando ao planejador definir medidas corretivas e/ou 

incentivadoras a estas mudanças. Não realizaremos agora esta análise detalhada dos dados, pois não faz 

parte do escopo deste trabalho. 

Figura 02: Diagrama de Moran do 

Indicador de Carências Socioeconômicas. 

 

Figura 01: Dimensão de Privação ï 

Indicador de Carências Socioeconômicas. 
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Observa-se na figura 04, entre os agrupamentos com significância estatística menor ou igual a 5%, o 

grande agrupamento de baixa carência socioeconômica (verde) e muitos pequenos agrupamentos de alta 

carência (vermelhos). Regiões de não estacionaridade também são encontradas (rosa e verde claro) 

indicando tendências de alterações do padrão regional e sobre as quais deveríamos estar atentos. 

A signific©ncia estat²stica dos agrupamentos (ñclustersò) e das §reas fora do padr«o regional (ñoutliersò) 

dá a estas áreas a garantia de serem diferenciadas, não comuns, e por isso mesmo merecem nossa maior 

atenção na busca de compreendermos a ocupação urbana da cidade. 

Segunda Dimensão ï Ciclo de Vida Familiar 

O segundo fator, também utilizado na elaboração do mapa de vulnerabilidade social, mostrou-se 

relacionado com variáveis referentes basicamente à idade do responsável pelo domicílio e à 

concentração de crianças de zero a quatro anos no setor censitário. Este fator foi interpretado como um 

indicador de ciclo de vida familiar, pois está correlacionado com variáveis que se referem basicamente à 

composição etária da população residente no setor censitário e que deve ser levada em consideração no 

momento de elaboração das políticas públicas. Quanto maiores forem os valores dessa dimensão, maior 

a concentração de famílias jovens moradoras no setor censitário, com filhos pequenos (CEM-CEBRAP e 

SAS-PMSP, 2005). 

Para esta variável o Índice de Moran (I) obtido foi de 0,5926 indicando um bom grau de correlação 

espacial positiva. 

Figura 03: Detalhe do Diagrama de Privação 

ï Indicador de Carências Socioeconômicas. 

 

Figura 04: Lisa Mapa do Indicador 

Carências Socioeconômicas. 
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A análise da figura 06 acima mostra que a alta concentração de jovens (vermelho) encontra-se 

principalmente nas regiões periféricas da cidade de São Paulo o que impõe a estes, maiores dificuldades 

relativas ao transporte, ao emprego e outros. Além das regiões periféricas observam-se também diversas 

concentrações importantes de jovens, principalmente na área central da cidade, figura 07, a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 05: Indicador do Ciclo de Vida 

Familiar. 

 

Figura 06: Diagrama de Moran com base 

no Indicador Ciclo de Vida Familiar. 

 

Figura 07: Detalhe do Diagrama de Moran com 

base no Indicador Ciclo de Vida  Familiar. 

  

Figura 08: Lisa Mapa do Indicador do 

Ciclo de Vida Familiar. 
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Na figura 07 observa-se uma região bastante complexa relativa a este indicador, merece portanto, um 

estudo detalhado quanto a futuras mudanças de perfil em sua composi­«o (ñclusters e outlliersò). 

Já a figura 08 mostra os agrupamentos com significância menor ou igual a 5% relativo ao Indicador de 

Ciclo de Vida Familiar que devem ser analisados com maior interesse pelo planejador. A região central 

mesmo bastante heterogênea obteve poucos agrupamentos de interesse estatístico. 

Vulnerabilidade Social 

A composição das características de cada um dos grupos, que combinam diferentes elementos de 

priva­«o, permite falar em popula­»es mais ou menos ñvulner§veisò. Segundo o CEBRAP entende-se 

Vulnerabilidade Social como uma combinação de carências, de falta de recursos socioeconômicos com 

circunstâncias peculiares do ciclo de vida familiar. 

Esta composição permitiu aos técnicos a formação de oito grupos de Vulnerabilidade Social (CEM-

CEBRAP e SAS-PMSP, 2005) descritos em relatório do CEBRAP sobre o tema e visualizados na figura 

19 a seguir. Segue a descrição resumida dos oito grupos definidos: 

 Grupo 1 (Nenhuma privação): este grupo é formado por 8,5% dos setores da região, englobando 

6,3% da população. Apresenta as melhores condições de escolaridade e renda do município, assim 

como baixa presença de crianças de 0 a 4 anos e adolescentes (a menor concentração de jovens entre 

15 e 19 anos, apenas 6,5% de sua população). O grupo tem 33% dos responsáveis sendo do sexo 

feminino, mas apenas 6,1% deles possuem menos de 8 anos de escolaridade. Está fortemente 

concentrado na região sudoeste do município, com poucas concentrações nas demais áreas. 

 Grupo 2 (Privação muito baixa): este grupo é formado por 18,2% dos setores censitários, 

englobando 15,8% da população do município. Ocupa o segundo melhor lugar em condições de 

vida, possui alta renda nominal, quase alfabetização universal (98,1%) e pouca presença de crianças 

e adolescentes. Além da idade média do responsável ser um pouco superior do que a do grupo 1 (48 

e 46 anos, respectivamente), o grupo 2 tem mais mulheres com menos escolaridade ï 12,2% com até 

8 anos de escolaridade, no máximo. A localização desse grupo é um pouco mais dispersa do que o 

primeiro, apesar de haver uma forte concentração ao redor do núcleo sudoeste melhor inserido 

socialmente. 

 Grupo 3 (Baixa privação ï condições de precariedade socioeconômica médias e presença de 

famílias idosas): este grupo é formado por 17,5% dos setores censitários e engloba 16,4% da 

população. Ocupa o terceiro lugar em condições socioeconômicas de vida no município ï elevada 

renda nominal. Apresenta famílias mais idosas do que os dois grupos anteriores ï possui a maior 

idade média do responsável pelo domicílio entre todos os grupos, 50 anos. Apresenta ainda a menor 

concentração de crianças de 0 a 4 anos (5,8% de sua população) e baixa presença de jovens de 15 a 

19 anos (8,8% de sua população total). Em termos de escolaridade, apesar de apresentar um elevado 

percentual de responsáveis pelo domicílio alfabetizados (97,2%), apresenta-se bastante distante dos 

grupos 1 e 2 quando observamos os chefes com ensino fundamental completo (apenas 57,7%). 

Encontra-se localizado ao redor do grupo 2 e também no início da zona leste. 

 Grupo 6 (Média-baixa privação ï condições de precariedade socioeconômica altas e presença de 

famílias velhas): formado por 11,8% dos setores censitários, com 11,4% da população. Este grupo 

apresenta características bastante interessantes: possui a maior concentração de chefes mulheres 

(32,7% dos responsáveis por domicílio do grupo), sendo que mais 24,9% delas possuem no máximo 
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8 anos de escolaridade. Possui também chefes mais idosos (a idade média do responsável é de 49 

anos), com baixa presença de crianças de 0 a 4 anos, porém a presença de adolescentes é análoga à 

média do município. Em termos de rendimento e escolaridade possui um perfil parecido ao do grupo 

4. Em termos espaciais, esse grupo encontra-se próximo ao grupo 3. 

 Grupo 4 (Média privação ï condições de precariedade socioeconômica médias e com presença de 

famílias adultas): este grupo é formado por 18,7% dos setores censitários, e engloba 20,8% da 

população da região. Este grupo apresenta características próximas às médias observadas, com 

exceção dos rendimentos, que são inferiores aos observados para o total do município. Porém, 

algumas características colocam-no em pior condição do que o grupo 6, como as altas taxas de 

mortalidade de adolescentes e a maior concentração de crianças de 0 a 4 anos. Espacialmente, esse 

grupo localiza-se nas áreas mais periféricas do município. 

 Grupo 5 (Alta privação ï condições de precariedade socioeconômicas médias e presença de 

famílias jovens): este grupo é formado por 6,0% dos setores censitários, englobando 7,5% da 

população do município. Caracteriza-se pela presença de chefes jovens ï idade média de 38 anos, 

28% dos chefes com idade entre 10 e 29 anos - com baixos níveis de rendimento (67,2% dos 

responsáveis pelo domicílio ganham até 3 salários mínimos) e escolaridade (apenas 25% dos chefes 

de família têm ensino fundamental completo). É o segundo pior grupo nos indicadores de renda e 

escolaridade. Neste grupo observa-se o menor percentual de chefes mulheres, 21,5%, sendo que 

18,5% delas possuem até 8 anos de escolaridade, no máximo.  Espacialmente, localiza-se nas áreas 

periféricas do município de São Paulo. 

 Grupo 7 (Alta privação ï condições de precariedade socioeconômicas altas e presença de famílias 

adultas): este grupo é formado por 16,2% dos setores censitários, com 18,0% da população. É 

caracterizado por chefes adultos (idade média do responsável é de 42 anos), com baixa renda (60,4% 

ganham até 3 salários mínimos) e baixa escolaridade (apenas 31,5% dos chefes têm ensino 

fundamental completo). Apresenta ainda grande concentração de crianças de 0 a 4 anos (10,3% da 

população do grupo) e forte presença de adolescentes (11,2% da população do grupo têm entre 15 e 

19 anos), além de 30% dos responsáveis serem do sexo feminino (25,4% com até 8 anos de 

escolaridade). Nota-se que esse grupo está tipicamente presente nas áreas periféricas.  

 Grupo 8 (Altíssima privação): este grupo é formado por 3,1% dos setores censitários, e engloba 

3,8% da população. Caracteriza-se por possuir os piores indicadores do município de São Paulo. 

Possui a maior concentração de crianças de 0 a 4 anos (13,7% da população), grande concentração 

de jovens de 15 a 19 anos (11,1% da população do grupo) e baixa idade média do responsável (38 

anos). Seus indicadores de escolaridade são péssimos: apresentam a pior taxa de alfabetização entre 

todos os grupos, só 81,8% do total de responsáveis; apenas 19,1% dos responsáveis têm ensino 

fundamental completo; entre os responsáveis do sexo feminino, 91,8% possuem até 8 anos de 

escolaridade. Também apresenta os piores indicadores de renda: 75,9% dos responsáveis por 

domicílio ganham até 3 salários mínimos. 




